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TERMO. DE ENCERRAMENTO DA FISCALIZACAO. AUSENCIA.
NULIDADE DO LANCAMENTO. ART. 59 DO DECRETO N° 70.235/72.

Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, ndo restando
presentes as hipdteses do art. 59 do Decreto n® 70.235, de 1972, ndo ha que se
cogitar em nulidade do langamento, mesmo na eventual auséncia do Termo de
Encerramento da Fiscalizacdo.

ATIVIDADE RURAL. DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS.

Consideram-se despesas de custeio e investimentos, aquelas necessarias a
percepcao dos rendimentos e a manutencdo da fonte produtora, relacionadas
com a natureza da atividade exercida e comprovadas com documentagdo habil
e idénea.

ALEGACOES DESACOMPANHAS DE PROVAS. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo apresentar as provas que sustentem as alegacgdes
que modificam ou extinguem o crédito tributario. O momento para producéo de
provas, no processo administrativo, € juntamente com a impugnacdo,
ressalvadas as hipoteses previstas na legislag&o.

ATIVIDADE RURAL. DESPESAS. DEDUCAO. LIVRO CAIXA. CPMF.

As despesas passiveis de dedugédo e consignadas no livro caixa da atividade
rural sdo aquelas relacionadas a atividade, o que nao ocorre em relacdo a
CPMF (Contribui¢do Provisoria sobre Movimentacdo ou Transmissdo de
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza financeira).

NOTA PROMISSORIA RURAL - NPR.

A Nota Promisséria Rural ndo constitui despesa da atividade rural mas
antecipacgé@o de receita e ndo se equipara a juros de financiamentos de custeio
da atividade rural.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 TERMO DE ENCERRAMENTO DA FISCALIZAÇÃO. AUSÊNCIA. NULIDADE DO LANÇAMENTO. ART. 59 DO DECRETO Nº 70.235/72.
 Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não restando presentes as hipóteses do art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento, mesmo na eventual ausência do Termo de Encerramento da Fiscalização.
 ATIVIDADE RURAL. DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS.
 Consideram-se despesas de custeio e investimentos, aquelas necessárias à percepção dos rendimentos e à manutenção da fonte produtora, relacionadas com a natureza da atividade exercida e comprovadas com documentação hábil e idônea.
 ALEGAÇÕES DESACOMPANHAS DE PROVAS. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao sujeito passivo apresentar as provas que sustentem as alegações que modificam ou extinguem o crédito tributário. O momento para produção de provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação.
 ATIVIDADE RURAL. DESPESAS. DEDUÇÃO. LIVRO CAIXA. CPMF. 
 As despesas passiveis de dedução e consignadas no livro caixa da atividade rural são aquelas relacionadas à atividade, o que não ocorre em relação à CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza financeira).
 NOTA PROMISSÓRIA RURAL - NPR. 
 A Nota Promissória Rural não constitui despesa da atividade rural mas antecipação de receita e não se equipara a juros de financiamentos de custeio da atividade rural.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar  provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Marcelo Rocha Paura (Suplente Convocado), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos o relatório constante do Acórdão nº 10-50.363, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Porto Alegre/RS, fls. 274 a 282:
A contribuinte supra identificada foi intimada a recolher Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, código 2904, no valor de R$ 77.860,61 acrescidos de multa e juros de mora. O imposto apurado decorre da glosa de despesas registradas na escrituração da atividade rural no valor de R$ 261.859,56 no ano-calendário 2005, R$ 65.098,20 no ano-calendário 2006 e R$ 72.313,24 no ano-calendário 2007.
Segundo o Termo de Constatação de Infração Fiscal [de] folhas 235 a 240 foram deduzidas despesas sem previsão legal como CPMF, encargos financeiros referentes a desconto de Notas Promissórias Rurais e despesas cartoriais para regularização do patrimônio pessoal. Informa, o relatório, que o lançamento corresponde a 50% do resultado da atividade rural visto que o cônjuge, Hugo Arantes, CPF nº 188.252.228-15, optou por declarar os rendimentos da atividade rural separadamente da esposa.
A autuada apresentou, através de seus representantes, impugnação em 22/07/2010 na DRF/Araçatuba/SP alegando o que segue:
a) nulidade do lançamento por falta do termo de encerramento de fiscalização conforme previsão do artigo 196 do Código Tributário Nacional;
b) inexistência de fundamento legal para as glosas efetuadas. Alega que as deduções das despesas glosadas estão amparadas pelo Decreto nº 3.000/99 conforme artigo 62, § 1º que tem por base o artigo 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.023/1990. Aduz que a questão é definir quais despesas são necessárias à percepção dos rendimentos e à manutenção da fonte produtora e relacionadas com a natureza da atividade exercida, conforme disposto no artigo 7º da IN SRF nº 83/2001;
c) contesta a glosa da despesa com a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira � CPMF alegando que trata-se de despesa indispensável que a lei não diz que não é dedutível na apuração do resultado da atividade rural;
d) considera dedutíveis os juros e encargos financeiros suportados à guisa do desconto de Notas Promissórias Rurais � NPR decorrentes da venda de gado, uma vez que as receitas foram consideradas pelo valor bruto e os encargos financeiros são suportados pelo produtor nos termos do artigo 42 a 45 do Decreto-lei nº 167/1967. Entende que todas as despesas pagas aos bancos devem ser consideradas despesas operacionais e, portanto, passíveis de dedução;
e) da mesma forma, entende que as despesas com cartórios para registros de contratos, autenticações e reconhecimento de firmas são necessários e relacionados a atividade rural que é a única do cônjuge da declarante;
f) discorre sobre a NPR para concluir que trata-se de operação mediante a qual o produtor rural obtém recursos financeiros para movimentar seu negócio para os quais se aplica o § 11 do artigo 62 do RIR;
g) defende que não há necessidade de perícia e produção de prova documental visto que está tratando de matéria de direito.
Diante do exposto, requer seja julgado nulo o presente lançamento por falta do termo de encerramento de fiscalização e, alternativamente, seja julgado improcedente o lançamento pelas razões apresentadas.
Tendo em vista o disposto na Portaria nº 453, de 11 de abril de 2013 (DOU 17/04/2013) e art. 2º da Portaria RFB nº 1.006, de 24 de julho de 2013 (DOU 25/07/2013) e conforme definição da Coordenação-Geral de contencioso administrativo e judicial da RFB, o presente e-processo foi encaminhado para esta DRJ/POA/RS para julgamento.
Ao julgar a impugnação, em 27/7/14, a 4ª Turma da DRJ em Porto Alegre/RS, por unanimidade de votos, concluiu pela sua improcedência, mantendo o crédito tributário lançado e consignando a seguinte ementa no decisum:
PRELIMINAR DE NULIDADE. 
Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n.º 70.235, de 1972, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
ATIVIDADE RURAL. DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS.
Consideram-se despesas de custeio e investimentos, aquelas necessárias à percepção dos rendimentos e à manutenção da fonte produtora, relacionadas com a natureza da atividade exercida e comprovadas com documentação hábil e idônea.
ALEGAÇÕES DESACOMPANHAS DE PROVAS. ÔNUS DA PROVA.
Incumbe ao sujeito passivo apresentar as provas que sustentem as alegações que modificam ou extinguem o crédito tributário. O momento para produção de provas, no processo administrativo, é juntamente com a impugnação, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação.
DEDUÇÕES DE LIVRO CAIXA. CPMF. 
As deduções passiveis e consignadas no livro caixa da atividade rural devem estar relacionadas a atividade e comprovadas com documentos hábeis e idôneos quando solicitado pelo agente fiscalizador.
NOTA PROMISSÓRIA RURAL - NPR. 
A Nota Promissória Rural não constitui despesa da atividade rural mas antecipação de receita e não se equipara a juros de financiamentos de custeio da atividade rural.
Cientificada da decisão de primeira instância, em 8/8/14, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 283, a Contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 288 a 297, em 28/8/14, alegando:
- É nulo do lançamento por violação a regra de direito;
- Carece de fundamento legal a glosa das despesas realizada pela fiscalização, visto que as despesas foram deduzidas em conformidade com o que permite o disposto no artigo 62, § 1º, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), Decreto nº 3.000/1999, e sua matriz legal, o artigo 4º da lei nº 8.023/1990. Ademais, a norma não especificou todos os tipos de despesas;
- É um equívoco da decisão recorrida se referir à tributação da atividade do defendente como sendo beneficiada, reduzida, pois ela é o que dispõe a lei para todos os produtores rurais do país;
- Para os três anos-calendários (2005, 2006 e 2007), busca explicar o que são as Notas Promissórias Rurais (NPR) e a sua relação com a atividade rural, arguindo serem títulos representativos das vendas a prazo efetuadas pelos produtores rurais;
- Questiona a glosa das despesas cartorárias, argumentando que na compra de um imóvel, essas despesas integrarão o custo de aquisição, por exemplo
- Por fim, questiona a glosa das despesas com CPFM (Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira), pois, em seu entendimento, a contribuição deveria ser considerada na proporção da receita da atividade rural.
É o Relatório.
 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.
Do conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
Da alegada nulidade do lançamento
Segundo a Recorrente, a sua alegação de nulidade do lançamento, �por falta do termo de encerramento da fiscalização, como exige o Código Tributário Nacional em seu artigo 196�, foi rebatida pela DRJ sob o argumento de que �as nulidades que inquinam o ato constitutivo do crédito tributário são as catalogadas nos incisos I e II do art. 59, de Decreto nº 70.235/1972�.
Aduz a Recorrente ser incorreta essa afirmação, pois não seriam apenas as hipóteses previstas no art. 59 que ensejariam a nulidade do lançamento, apontando, para o caso em análise, violação de regra do direito.
Pois bem, vejamos o que restou assentado na decisão recorrida:
Sobre a nulidade do lançamento, esclareça-se que as hipóteses de nulidade são as previstas nos incisos I e II do artigo 59 do Processo Administrativo-Fiscal, aprovado pelo Decreto n.º 70.235 (PAF), de 06 de março de 1972, que dispõem:
Art. 59 - São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Verifica-se, pelo exame do processo, que não ocorrem os pressupostos supracitados, tendo sido concedido ao sujeito passivo o mais amplo direito à defesa e ao contraditório.
[...]
A alegada falta do Termo de Encerramento (fl. 241) da ação fiscal não é motivo suficiente para considerar nulo o Auto de Infração. Além disto, o Termo de Encerramento faz parte do AI, recebido pela autuada em 24/06/2010, conforme Aviso de Recebimento � AR da folha 242.
Pelo exposto, rejeita-se a preliminar de nulidade por incabível visto que atendidas as formalidades legais, inclusive a ciência do Termo de Encerramento que, per si, não acarreta a nulidade do AI.
De fato, se o lançamento foi realizado por servidor competente para tal e não houve preterição do direito de defesa, não há que se falar em nulidade. Lembrando que o processo administrativo tributário é disciplinado pelo Decreto nº 70.235, de 6/3/72, que se constitui em legislação específica para o caso. Ademais, como bem apontado no julgado a quo, consta sim dos autos o Termo de Encerramento (fl. 241).
Por fim, cabe esclarecer que o art. 196 do Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 25/10/66, sequer menciona o Termo de Encerramento, mas apenas estabelece que o início do procedimento fiscal deve ser documentado e que deve ser fixado o prazo máximo para a sua conclusão. Confira-se:
Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão daquelas.
Nesse particular, consta nos autos, nas fls. 4 e 5, o Termo de Início do Procedimento Fiscal, com menção expressa ao Mandado de Procedimento Fiscal nº 08.1.02.00-2010-01002-1, no qual é estabelecido o prazo para conclusão do procedimento.
Logo, diante do exposto, improcede a alegada nulidade.   
Das deduções glosadas 
Para melhor análise do caso, trazemos à baila os seguintes esclarecimentos prestados pela fiscalização e consignados no Termo de Constatação e de Intimação Fiscal de fls. 12 a 117: 
ANO-CALENDÁRIO 2005:
2 - Conforme assinalado pelo sujeito passivo no balancete de verificação (janeiro a dezembro), ele utilizou para compor o valor das despesas com custeio no ano-calendário de 2005, as seguintes contas:
/
3 - Ocorre que dentro da conta Despesas Juros Cl Desc. NPR, codificada no Livro Razão sob n° 3.01.02.04.0002, existem despesas que não são dedutíveis para a determinação do resultado da atividade rural, como por exemplo �débito ref. Desc. NPR�, �Av. débito ref. Financ BR�; �débito ref, juros c/c�, �tarifas bancárias�, �juros ch especial�, �débito ref. a juros de empréstimo pessoal�, etc. Isso porque não há previsão legal para dedução dessas despesas na apuração do resultado da atividade rural.
4 - A legislação permite deduzir na apuração do resultado da atividade rural os juros efetivamente pagos sobre financiamento da atividade rural (parágrafo 11 do art. 62 do RIR199), desde que comprovado com documentação hábil que se trata de financiamento para atividade rural. O valor do financiamento não é permitido deduzir, por falta de previsão legal.
5 - O sujeito passivo somente poderia ter deduzido na apuração do resultado da atividade rural no ano de 2005 os juros pagos de financiamento rural, que assim estão escriturados na conta 3.01.02.04.0002:
/
6 - Os outros valores escriturados nessa conta não poderiam ser deduzidos na apuração do resultado da atividade rural, a não ser que o sujeito passivo comprove com documentação hábil que alguns desses Valores referem-se a juros efetivamente pagos de financiamento rural.
7 - Assim, o valor que não poderia ter sido deduzido é de R$ 523.719,11, ou seja, R$ 544.640,41 (total da conta) - 20.921,30. Tendo em vista que o sujeito passivo declara 50% da atividade rural e seu cônjuge os outros 50%, não poderia ter sido deduzido de sua declaração para a apuração do resultado da atividade rural o valor de R$ 261.859,56, isto é, metade de R$ 523.719,11.
ANO-CALENDÁRIO 2006:
8- De acordo com a escrituração no Livro Razão, o total dos custos a despesas da atividade rural totaliza R$ 4.305.477,77 (valor escriturado no balancete de verificação sob o código 3.01), sendo que o Sujeito passivo utiliza como despesas dedutíveis na apuração do resultado da atividade rural o valor de R$ 3.718.849,67 (50% em sua declaração e 50% na declaração do Cônjuge).
9 - O sujeito passivo, no balancete de verificação, utilizou para compor o valor de R$ 4.305.477,77, as seguintes contas:
/
10 - Ocorre que dentro da conta Despesas Administrativas, existem as contas �Despesas Bancárias� (Codificada sob n° 3.0.1.03.01.0001) no valor de R$ 202.042,63, despesas �Despesas Juros c/ Desc. NPR� , (codificada sob n° 3.01.03.01.0002) no valor de R$ 615.276,60, �Variação Monetária Passiva� (codificada sob n° 3.01.03.01.0005) no valor de R$ 6.650,06, �Despesas Diversas� (codificada sob no 3.01.03.01.0006) no valor de R$ 864,57 e  �CPMF� (codificada sob n° 3.01.0301.0007) no valor de R$ 74.260,18.
11 - Conforme já mencionado no item 04 acima, a legislação permite deduzir na apuração do resultado da atividade rural os juros efetivamente pagos sobre financiamento da atividade rural. Assim, as �Despesas Bancárias� (codificada sob n° 3.01.03.01.0001) no valor de R$ 202.042,63 e �CPMF� (Codificada sob nº 3.01.03:01.0007) no valor de R$ 74.260,18, não podem ser deduzidas para a apuração do resultado da atividade rural.
12 - Quanto à conta �Despesas Juros C/ Desc. NPR�, o sujeito passivo somente poderia ter deduzido na apuração do resultado da atividade rural no ano de 2006 (na sua declaração e (na do cônjuge) os juros pagos de financiamento rural que assim estão escriturados na conta 3.01.03.01.0002:
/
13 - Os outros valores escriturados nessa conta não poderiam ser deduzidos na apuração do resultado da atividade rural, a não ser que o sujeito passivo comprove com documentação hábil que alguns desses valores referem-se a juros efetivamente pagos de financiamento rural.
14 - Assim, os valores que o sujeito passivo poderia ter deduzido na apuração do resultado da atividade rural (na sua declaração e na do cônjuge) são:
/
15 - Dessa forma, o valor que não poderia ter sido utilizado na apuração do resultado da atividade rural é a diferença entre o valor de R$ 3.718.849,67 (conforme demonstrativo apresentado pelo sujeito passivo) e o valor de R$ 3.588.653,28 apurado pela fiscalização, ou seja, R$ 130.196,39.
10 - Tendo, em vista que o sujeito passivo declara 50% da atividade rural e seu cônjuge os outros 50%, não poderia ter sido deduzido de sua declaração para a apuração do resultado da atividade rural o valor de R$ 65.098,20, isto é, metade de R$ 130.196,39.
A fiscalização realizou o mesmo procedimento em relação ao ano-calendário de 2007, porém, como a Recorrente optou pelo arbitramento de 20% sobre a receita bruta, mesmo tendo sido apuradas despesas não dedutíveis, não houve alteração no resultado tributável declarado.
Portanto, segundo o Termo de Constatação de Infração Fiscal de fls. 235 a 240, ficou assim o resultado tributável apurado para os anos-calendário de 2005 e 2006:
Para o ano-calendário de 2005:
/
/
 Para o ano-calendário de 2006:
/
/
Em seu recurso voluntário, ao alegar que as despesas foram deduzidas em conformidade com o que permite o disposto no artigo 62, § 1º, do RIR/99, aduz a Recorrente que as despesas foram necessárias à percepção dos rendimentos e à manutenção da fonte produtora, e relacionadas com a natureza da atividade exercida, acrescentando que a norma não teria especificado todos os tipos de despesas.
A Recorrente busca, ainda, explicar o que são as Notas Promissórias Rurais (NPR) e a sua relação com a atividade rural, arguindo serem títulos representativos das vendas a prazo efetuadas pelos produtores rurais. Questiona a glosa das despesas cartorárias, argumentando que na compra de um imóvel, por exemplo, essas despesas integrarão o custo de aquisição, e, por fim, questiona a glosa das despesas com CPMF, alegando que tal contribuição deveria ser considerada na proporção da receita da atividade rural.
Contudo, tais alegações não merecem abrigo.
Realmente, as despesas necessárias à percepção dos rendimentos e à manutenção da fonte produtora, e relacionadas com a natureza da atividade exercida, são passíveis de dedução, porém, a Recorrente não se desincumbiu do ônus de demonstrar e comprovar que as despesas glosadas têm esse enquadramento. Nesse particular, transcrevemos os seguintes excertos do Termo de Constatação e de Intimação Fiscal, referentes aos anos de 2005 e 2006:
Ano de 2005:
6- Os outros valores escriturados [na conta Despesas Juros C/ Desc. NPR] não poderiam ser deduzidos na apuração do resultado da atividade rural, a não ser que o sujeito passivo comprove com documentação hábil que alguns desses Valores referem-se a juros efetivamente pagos de financiamento rural.
Ano de 2006:
13- Os outros valores escriturados [na conta Despesas Juros C/ Desc. NPR] não poderiam ser deduzidos na apuração do resultado da atividade rural, a não ser que o sujeito passivo comprove com documentação hábil que alguns desses Valores referem-se a juros efetivamente pagos de financiamento rural.
Por seu turno, assim consta da decisão recorrida:
Outrossim, o contribuinte deve comprovar as despesas escrituradas no livro caixa, mediante documentação idônea que identifique o beneficiário, o valor, a data da operação e que contenha a discriminação das mercadorias ou dos serviços prestados para que possam ser enquadrados como necessários e indispensáveis à manutenção da fonte produtora dos rendimentos.
Não podem ser aceitos documentos sem a identificação clara do contribuinte ou com identificação não aposta quando de sua emissão; contendo assinaturas não identificadas, ou sem assinatura; os tickets de caixa, recibos do sacado, depósitos bancários e notas fiscais que não identifiquem, de forma precisa, o adquirente, o produto fornecido ou o serviço prestado; recibos não identificados e documentos semelhantes.
Todavia, a Recorrente não carreou aos autos, nem quando da impugnação e nem quando do recurso, provas hábeis e idôneas capazes de demonstrar que as despesas glosadas se enquadram na citada regra do art. 62, § 1º, do RIR/99.
Pondere-se que o lançamento, devidamente motivado, é ato administrativo que goza do atributo de presunção relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria à Recorrente o ônus de afastar, mediante prova robusta e inequívoca em contrário, essa presunção (vide art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972), o que não ocorreu.
Quanto às NPRs, não podemos deixar de trazer os seguintes esclarecimentos da decisão de primeira instância, que bem delineiam a questão:
[...] Nota Promissória Rural constitui adiantamento de preço por conta de entrega futura de produto, conforme artigo 42 do Decreto-lei nº 167/1967, como segue:
Art.  42. Nas vendas a prazo de bens de natureza agrícola, extrativa ou pastoril, quando efetuadas diretamente por produtores rurais ou por suas cooperativas; nos recebimentos, pelas cooperativas, de produtos da mesma natureza entregues pelos seus cooperados, e nas entregas de bens de produção ou de consumo, feitas pelas cooperativas aos seus associados poderá ser utilizada, como título de crédito, a nota promissória rural, nos têrmos deste Decreto-lei.
Parágrafo único. A nota promissória rural emitida pelas cooperativas a favor de seus cooperados, ao receberem produtos entregues por êstes, constitui promessa de pagamento representativa de adiantamento por conta do preço dos produtos recebidos para venda.
Portanto, a Nota Promissória Rural não constitui despesa, mas antecipação de receita decorrente de contrato de entrega futura, o que não se enquadra na definição de despesa da atividade rural. Se o produtor antecipou a venda da produção recebendo antecipadamente valores menores que aqueles pagos na safra, tal diferença não é despesa da atividade mas remuneração do capital antecipado.
Tais valores diferem do financiamento de custeio, cujos juros são apropriados como despesas da atividade visto que são empréstimos destinados a manutenção e formação da renda agropecuária, além de serem empréstimos vinculado, ou seja, não dispondo o produtor de recursos para movimentar seu negócio vai buscá-los na rede bancária (Cooperativas de Crédito, etc.) usando como garantia o penhor da safra. Neste caso, os valores emprestados são declarados como dividas e não explicam acréscimos patrimoniais do produtor sendo os juros despesas da atividade. Portanto, não são consideradas despesas com a atividade rural aquelas efetuadas a título de �Débito ref. Desc. NPR�, e �Despesas juros c/ Desc. NPR� pelas razões mencionadas.
(Destaques no original)
Como se percebe, não sendo despesa, mas sim antecipação de venda, não há que se falar em dedução de tais notas. Correta, pois, a fiscalização.
No caso da CPMF, a fiscalização apontou a falta de previsão legal para a sua dedução ao que a decisão recorrida complementa com os seguintes esclarecimentos, os quais acolhemos:
Quer a contribuinte que a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira � CPMF, instituída pela Lei nº 9.311/1996, seja considerada despesa da atividade rural quando a mesma é uma contribuição sobre qualquer movimentação financeira sem relação com o resultado da atividade rural. Portanto, não são passíveis de dedução visto que não interferem na manutenção da atividade imposta não só aos produtores rurais, mas a todos que efetuam movimentações financeiras.
Desse modo, não vemos como deduzir os valores pagos a título de CPMF.
Quanto às despesas cartorárias, valho-me aqui do correto pronunciamento da fiscalização a respeito:
Também são indedutíveis as despesas cartorárias, posto que não são despesas necessárias à percepção dos rendimentos da atividade rural e sim despesas feitas para regularizar o patrimônio pessoal, autenticar documentos, registrar contratos, etc.
Conclusão
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira, Denny Medeiros da Silveira, Francisco Ibiapino Luz, Gregério Rechmann Junior,
Marcelo Rocha Paura (Suplente Convocado), Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
transcreveremos o relatorio constante do Acérddo n° 10-50.363, da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ) em Porto Alegre/RS, fls. 274 a 282:

A contribuinte supra identificada foi intimada a recolher Imposto de Renda Pessoa
Fisica Suplementar, cddigo 2904, no valor de R$ 77.860,61 acrescidos de multa e juros
de mora. O imposto apurado decorre da glosa de despesas registradas na escrituracéo da
atividade rural no valor de R$ 261.859,56 no ano-calendario 2005, R$ 65.098,20 no
ano-calendario 2006 e R$ 72.313,24 no ano-calendario 2007.

Segundo o Termo de Constatacdo de Infraco Fiscal [de] folhas 235 a 240 foram
deduzidas despesas sem previsdo legal como CPMF, encargos financeiros referentes a
desconto de Notas Promissorias Rurais e despesas cartoriais para regularizagdo do
patrim6nio pessoal. Informa, o relatério, que o langamento corresponde a 50% do
resultado da atividade rural visto que o cénjuge, Hugo Arantes, CPF n° 188.252.228-15,
optou por declarar os rendimentos da atividade rural separadamente da esposa.

A autuada apresentou, através de seus representantes, impugnacdo em 22/07/2010 na
DRF/Aracatuba/SP alegando o que segue:

a) nulidade do langamento por falta do termo de encerramento de fiscalizagdo conforme
previsdo do artigo 196 do Codigo Tributario Nacional;

b) inexisténcia de fundamento legal para as glosas efetuadas. Alega que as deducdes das
despesas glosadas estdo amparadas pelo Decreto n® 3.000/99 conforme artigo 62, § 1°
que tem por base o artigo 4°, 8§ 1° e 2° da Lei n° 8.023/1990. Aduz que a questdo é
definir quais despesas sdo necessarias a percepgdo dos rendimentos e a manutengdo da
fonte produtora e relacionadas com a natureza da atividade exercida, conforme disposto
no artigo 7° da IN SRF n° 83/2001;

c) contesta a glosa da despesa com a Contribuicdo Provisoria sobre Movimentagdo
Financeira — CPMF alegando que trata-se de despesa indispensavel que a lei ndo diz que
ndo é dedutivel na apuracdo do resultado da atividade rural;

d) considera dedutiveis os juros e encargos financeiros suportados a guisa do desconto
de Notas Promissérias Rurais — NPR decorrentes da venda de gado, uma vez que as
receitas foram consideradas pelo valor bruto e os encargos financeiros sdo suportados
pelo produtor nos termos do artigo 42 a 45 do Decreto-lei n® 167/1967. Entende que
todas as despesas pagas aos bancos devem ser consideradas despesas operacionais e,
portanto, passiveis de deducdo;

e) da mesma forma, entende que as despesas com cartérios para registros de contratos,
autenticacdes e reconhecimento de firmas sdo necessarios e relacionados a atividade
rural que é a Gnica do cdnjuge da declarante;
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f) discorre sobre a NPR para concluir que trata-se de operacdo mediante a qual o
produtor rural obtém recursos financeiros para movimentar seu negdcio para os quais se
aplica o § 11 do artigo 62 do RIR;

g) defende que ndo ha necessidade de pericia e producdo de prova documental visto que
estd tratando de matéria de direito.

Diante do exposto, requer seja julgado nulo o presente langamento por falta do termo de
encerramento de fiscalizacdo e, alternativamente, seja julgado improcedente o
lancamento pelas razBes apresentadas.

Tendo em vista o disposto na Portaria n® 453, de 11 de abril de 2013 (DOU 17/04/2013)
e art. 2° da Portaria RFB n° 1.006, de 24 de julho de 2013 (DOU 25/07/2013) e
conforme definicdo da Coordenacdo-Geral de contencioso administrativo e judicial da
RFB, o presente e-processo foi encaminhado para esta DRJ/POA/RS para julgamento.

Ao julgar a impugnacéo, em 27/7/14, a 42 Turma da DRJ em Porto Alegre/RS, por
unanimidade de votos, concluiu pela sua improcedéncia, mantendo o crédito tributario lancado e
consignando a seguinte ementa no decisum:

PRELIMINAR DE NULIDADE.

Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, ndo se apresentando, nos
autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n.° 70.235, de 1972, ndo ha que se
cogitar em nulidade do langamento.

ATIVIDADE RURAL. DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTOS.

Consideram-se despesas de custeio e investimentos, aquelas necessarias a percepcdo dos
rendimentos e a manutencdo da fonte produtora, relacionadas com a natureza da
atividade exercida e comprovadas com documentacéo habil e iddnea.

ALEGACOES DESACOMPANHAS DE PROVAS. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo apresentar as provas que sustentem as alegacbes que
modificam ou extinguem o crédito tributario. O momento para producdo de provas, no
processo administrativo, é juntamente com a impugnacdo, ressalvadas as hipoteses
previstas na legislacéo.

DEDUGOES DE LIVRO CAIXA. CPMF.

As deducbes passiveis e consignadas no livro caixa da atividade rural devem estar
relacionadas a atividade e comprovadas com documentos habeis e idéneos quando
solicitado pelo agente fiscalizador.

NOTA PROMISSORIA RURAL - NPR.

A Nota Promissoria Rural ndo constitui despesa da atividade rural mas antecipagdo de
receita e ndo se equipara a juros de financiamentos de custeio da atividade rural.

Cientificada da decisdo de primeira instancia, em 8/8/14, segundo o Aviso de
Recebimento (AR) de fl. 283, a Contribuinte interpds o recurso voluntario de fls. 288 a 297, em
28/8/14, alegando:

- E nulo do langamento por violag&o a regra de direito;

- Carece de fundamento legal a glosa das despesas realizada pela fiscalizacéo,
visto que as despesas foram deduzidas em conformidade com o que permite o disposto no artigo
62, 8 1°, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), Decreto n° 3.000/1999, e sua matriz legal,
0 artigo 4° da lei n® 8.023/1990. Ademais, a norma néo especificou todos os tipos de despesas;

- E um equivoco da decisdo recorrida se referir & tributagio da atividade do
defendente como sendo beneficiada, reduzida, pois ela é o que dispde a lei para todos os
produtores rurais do pais;
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- Para os trés anos-calendarios (2005, 2006 e 2007), busca explicar 0 que séo as
Notas Promissdrias Rurais (NPR) e a sua relacdo com a atividade rural, arguindo serem titulos
representativos das vendas a prazo efetuadas pelos produtores rurais;

- Questiona a glosa das despesas cartorarias, argumentando que na compra de um
imovel, essas despesas integrardo o custo de aquisicao, por exemplo

- Por fim, questiona a glosa das despesas com CPFM (Contribuicdo Provisoria
sobre Movimentacdo ou Transmissdao de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira), pois, em seu entendimento, a contribuicdo deveria ser considerada na proporcao da
receita da atividade rural.

E o Relatério.

Voto
Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.

Do conhecimento

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco.

Da alegada nulidade do langamento

Segundo a Recorrente, a sua alegacdo de nulidade do langamento, “por falta do
termo de encerramento da fiscalizacdo, como exige o Cadigo Tributario Nacional em seu artigo
196, foi rebatida pela DRJ sob o argumento de que “as nulidades que inquinam o ato
constitutivo do crédito tributéario sdo as catalogadas nos incisos | e 1l do art. 59, de Decreto n°
70.235/1972”.

Aduz a Recorrente ser incorreta essa afirmacdo, pois nao seriam apenas as
hipbteses previstas no art. 59 que ensejariam a nulidade do langamento, apontando, para o caso
em analise, violacdo de regra do direito.

Pois bem, vejamos 0 que restou assentado na decisdo recorrida:

Sobre a nulidade do langamento, esclarega-se que as hipdteses de nulidade séo as
previstas nos incisos | e Il do artigo 59 do Processo Administrativo-Fiscal, aprovado
pelo Decreto n.° 70.235 (PAF), de 06 de marco de 1972, que dispdem:

Art. 59 - S3o nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

Verifica-se, pelo exame do processo, que ndo ocorrem 0s pressupostos supracitados,
tendo sido concedido ao sujeito passivo 0 mais amplo direito a defesa e ao contraditério.

L]

A alegada falta do Termo de Encerramento (fl. 241) da acdo fiscal ndo é motivo
suficiente para considerar nulo o Auto de Infragdo. Além disto, o Termo de
Encerramento faz parte do Al, recebido pela autuada em 24/06/2010, conforme Aviso
de Recebimento — AR da folha 242.
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Pelo exposto, rejeita-se a preliminar de nulidade por incabivel visto que atendidas as
formalidades legais, inclusive a ciéncia do Termo de Encerramento que, per si, ndo
acarreta a nulidade do Al.

De fato, se o langcamento foi realizado por servidor competente para tal e nao
houve pretericdo do direito de defesa, ndo ha que se falar em nulidade. Lembrando que o
processo administrativo tributario € disciplinado pelo Decreto n® 70.235, de 6/3/72, que se
constitui em legislacdo especifica para o caso. Ademais, como bem apontado no julgado a quo,
consta sim dos autos o Termo de Encerramento (fl. 241).

Por fim, cabe esclarecer que o art. 196 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), Lei

n®5.172, de 25/10/66, sequer menciona o Termo de Encerramento, mas apenas estabelece que o

inicio do procedimento fiscal deve ser documentado e que deve ser fixado o prazo maximo para
a sua concluséo. Confira-se:

Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligéncias

de fiscalizagdo lavrara os termos necessérios para que se documente o inicio do

procedimento, na forma da legislacdo aplicavel, que fixard prazo maximo para a
conclusdo daquelas.

Nesse particular, consta nos autos, nas fls. 4 e 5, o Termo de Inicio do
Procedimento Fiscal, com mencdo expressa ao Mandado de Procedimento Fiscal n° 08.1.02.00-
2010-01002-1, no qual é estabelecido o prazo para conclusdo do procedimento.

Logo, diante do exposto, improcede a alegada nulidade.

Das deducdes glosadas

Para melhor analise do caso, trazemos a baila os seguintes esclarecimentos
prestados pela fiscalizagcdo e consignados no Termo de Constatacéo e de Intimagéo Fiscal de fls.
12a117:

ANO-CALENDARIO 2005:

2 - Conforme assinalado pelo sujeito passivo no balancete de verificacdo (janeiro a
dezembro), ele utilizou para compor o valor das despesas com custeio no ano-calendario
de 2005, as seguintes contas:

Conta ' TN S : Valor' .., .
Despesa Custeio Faz. Sdo José do Cangalha ~© 2.258.799,47 |
Despesa de Custeio Faz. Santa Ofélia . - .| 1181253,05 . |
Despesa Custeic Faz. Unido T ©oofriiat1.431,35
Despesas Juros ¢/ Dec.NPR n o : (54'4..6T40',-41 s
(Entat L 206342428

3 - Ocorre que dentro da conta Despesas Juros Cl Desc. NPR, codificada no Livro
Razdo sob n° 3.01.02.04.0002, existem despesas que ndo sdo dedutiveis para a
determinacdo do resultado da atividade rural, como por exemplo “débito ref. Desc.
NPR”, “Av. débito ref. Financ BR”; “débito ref, juros c/c”, “tarifas bancérias”, “juros ch
especial”, “débito ref. a juros de empréstimo pessoal”, etc. Isso porque ndo ha previsdo
legal para deducdo dessas despesas na apuracao do resultado da atividade rural.

4 - A legislacio permite deduzir na apuracdo do resultado da atividade rural os juros
efetivamente pagos sobre financiamento da atividade rural (paragrafo 11 do art. 62 do
RIR199), desde que comprovado com documentagao habil que se trata de financiamento
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para atividade rural. O valor do financiamento ndo é permitido deduzir, por falta de
previsdo legal.

5 - O sujeito passivo somente poderia ter deduzido na apuracdo do resultado da
atividade rural no ano de 2005 os juros pagos de financiamento rural, que assim estdo
escriturados na conta 3.01.02.04.0002:

|Data o lHistérica | o L. e n v'élor'
30/05/2005 |‘Av. débito ref.parcela 1/5 jrs custeio agricola’ - -.* | 212447 ¢
|01/07/2005 Av. débito ref. parcela 2/5 jrs cuslem agrloola Coo|212427

’15/07/2065 Av. débito ref. juros liquidagac custelo pecuano conf 4.7:57,i2 ,
‘ Contrato 87009 HSBC - i .

——

01/08/2005' | Av. débito ref.parcela 3/5 jrs custeio agricola : 2.124,47.'
02/09/2005 Av. déb'lto ref. ﬁarc'ela 4/5 jrs custeio agricol.a ARETR 2'5124,47\
01/10/2005 |Av. débito ref.parcela 5/5 jrs custelo agr:cola 21 24,'47_ N
|25!10/2005 Av. debito ref. juros custem pecuarlo oot 57541 83 .

' Total R o 2082130

6 - Os outros valores escriturados nessa conta ndo poderiam ser deduzidos na apuragdo
do resultado da atividade rural, a ndo ser que o sujeito passivo comprove com
documentacdo habil que alguns desses Valores referem-se a juros efetivamente pagos de
financiamento rural.

7 - Assim, o valor que ndo poderia ter sido deduzido é de R$ 523.719,11, ou seja, R$
544.640,41 (total da conta) - 20.921,30. Tendo em vista que o sujeito passivo declara
50% da atividade rural e seu cdnjuge os outros 50%, ndo poderia ter sido deduzido de
sua declaracdo para a apuracdo do resultado da atividade rural o valor de R$
261.859,56, isto &, metade de R$ 523.719,11.

ANO-CALENDARIO 2006:

8- De acordo com a escrituragdo no Livro Razdo, o total dos custos a despesas da
atividade rural totaliza R$ 4.305.477,77 (valor escriturado no balancete de verificagdo
sob o cddigo 3.01), sendo que o Sujeito passivo utiliza como despesas dedutiveis na
apuracdo do resultado da atividade rural o valor de R$ 3.718.849,67 (50% em sua
declaracéo e 50% na declaracéo do Conjuge).

9 - O sujeito passivo, no balancete de verificagdo, utilizou para compor o valor de R$
4.305.477,77, as seguintes contas:

Conta. B - |
_E;vinos/Compras ~Faz Cahgalha o . 117240079 g
80vinostompras~ Faz santa Ofélia < | 195.090,00
Despesas operacionais - - .0 ]2138.892,94 .
Despesas Administrativas 899.004,04°
*14.305. 477_J

Total

10 - Ocorre que dentro da conta Despesas Administrativas, existem as contas “Despesas
Bancarias” (Codificada sob n° 3.0.1.03.01.0001) no valor de R$ 202.042,63, despesas
“Despesas Juros ¢/ Desc. NPR” , (codificada sob n° 3.01.03.01.0002) no valor de R$
615.276,60, “Variagdo Monetaria Passiva” (codificada sob n° 3.01.03.01.0005) no valor
de RS 6.650,06, “Despesas Diversas” (codificada sob no 3.01.03.01.0006) no valor de
R$ 864,57 ¢ “CPMF” (codificada sob n° 3.01.0301.0007) no valor de R$ 74.260,18.

11 - Conforme ja mencionado no item 04 acima, a legislagdo permite deduzir na
apuracdo do resultado da atividade rural os juros efetivamente pagos sobre
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financiamento da atividade rural. Assim, as “Despesas Bancarias” (codificada sob n°
3.01.03.01.0001) no valor de R$ 202.042,63 ¢ “CPMF” (Codificada sob n°
3.01.03:01.0007) no valor de R$ 74.260,18, ndo podem ser deduzidas para a apuracao
do resultado da atividade rural.

12 - Quanto a conta “Despesas Juros C/ Desc. NPR”, o sujeito passivo somente poderia
ter deduzido na apuracdo do resultado da atividade rural no ano de 2006 (na sua
declaracdo e (ha do cbnjuge) os juros pagos de financiamento rural que assim estéo
escriturados na conta 3.01.03.01.0002:

Data Histdrico’ J__l__:_ gl o V_albr i _
13/03/06 Despesas Bancarias ref. Tar .}rs. Custcso .ﬂ\rqcola . BE!.E,?-}' _-
11/05/06 Despesas Bancarias ref.-Tar Jrs Custcm Agnmla - 1.426,86
15_-"35-"[}5_ Dcspeaa*: Banrarlas rcf Jrs Custein - 7.626,10-
| 12.-"31-316 Despesas ElanL.1r|ab ref. Jrs CIJSh'_! o Agrl’r:.{jla v 5 1._{_55}3_1_?3_-_ -
!22.-'.043.'06 DEprSEb ElanLarlas rcf er. Cus.iera .I‘\gr wla E 24:493,06
14/0706 Despeus El-anmlal-_‘Ef_,_Jlr: Cuatcro PFC“LIEITID ; ) .. ¢ 2?458?
311006 ID{-‘&.DFS'H Bancdr|a=; rcf Jrs Custmo Pccuano PL d ??62?3‘3 Z
1512006 .Dchl‘ro ref. juros lig custeio pecuario” - o] 58.259,14
| otal R T L R

13 - Os outros valores escriturados nessa conta ndo poderiam ser deduzidos na apuracao
do resultado da atividade rural, a ndo ser que o sujeito passivo comprove com
documentacdo habil que alguns desses valores referem-se a juros efetivamente pagos de
financiamento rural.

14 - Assim, os valores que o sujeito passivo poderia ter deduzido na apuracdo do
resultado da atividade rural (na sua declaragdo e na do cdnjuge) séo:

IC-:mta! p T\falnr .
Bovinos/ Cu'npras-Faz Cangalha . J |1 172. 400,79

'-_ Bawnus CO'm:lras - Faz san{a Ofella ) 95.000,00
'Despesas oparacionals __ ) o ._. .' __L;.IEEEQT-‘

| Despesa de Juros de Fman\,nmenm para custeio agricala que | 174.754,92
|estio escrituradas sob. a denominagdo Despesas Juras Ci | "
|Desc. NPR™(3.01.03.01, Qooz)

| Varuac;ao munelana passiva ' SR B 6.650,086
| Despesas diversas d - ) : . BB4.57
| total ) PR R | '3.588.653,28

15 - Dessa forma, o valor que néo poderla ter sido utilizado na apuragéo do resultado da
atividade rural é a diferenca entre o valor de R$ 3.718.849,67 (conforme demonstrativo
apresentado pelo sujeito passivo) e o valor de R$ 3.588.653,28 apurado pela
fiscalizago, ou seja, R$ 130.196,39.

10 - Tendo, em vista que o sujeito passivo declara 50% da atividade rural e seu conjuge
0s outros 50%, ndo poderia ter sido deduzido de sua declaracdo para a apuracdo do
resultado da atividade rural o valor de R$ 65.098,20, isto €, metade de R$ 130.196,39.

A fiscalizacdo realizou 0 mesmo procedimento em relagdo ao ano-calendério de
2007, porém, como a Recorrente optou pelo arbitramento de 20% sobre a receita bruta, mesmo
tendo sido apuradas despesas ndo dedutiveis, ndo houve alteracdo no resultado tributavel
declarado.

Portanto, segundo o Termo de Constatacdo de Infracdo Fiscal de fls. 235 a 240,
ficou assim o resultado tributavel apurado para os anos-calendario de 2005 e 2006:
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ADO TRIBUTAVEL DA ATIVIDADE RURAL

Valor apurado pela

fiscalizagio

2. G? 3 Ci""‘.'a lfi"‘

APURAC A0 DO RESULT
Linha | Valor declarado pelo

| cantrihuinte
| Receita Bruta Total (1 2.634.606,60
Despesas a2 2.476.405,34
Resultado T (linha 01 — 02) 03 158.201,26
| Prejuizo do exercicio anterior | (4 173247 33
Resultado apos a 05 15.046,07
compensagio do prejuizo
| (linha 03 — linha (4)
Opeio pelo arbitramento 06 52692132
| sobre a receita bruta (20 % da
|linha (1)
IResultado Tributavel (linha|07 15.046,07

05 ou (6}

ATIVIDADE RURAL

Resultado tributdvel da atividade rural apurado pela fiscalizagio
Resultado tributavel da atividade rural declarado pelo contribuinte

DIFERENCA APURADA DO RESULTADO TRIBUTAVEL

l’l'] \’Jﬁ\‘l 82
173.247 "'l"'u

24681349

526.921,32

246 813,49

DA

Valor

246.813.49

| DIFERENCA APURADA A TRIBUTAR DE OFICIO

Para o ano-calendario de 2006:

000
246.813,49

| APURACAO DO RESULTADO TRIBUTAVEL DA ATIVIDADE RURAL
| )0 1 AN

| Linha

contribuinte

Valor declarado pelo

fiscalizagio

Valor apurado pela

receila bruta (20 % da linha 01)

Receita Bruta Total |01 1.880.045,31 1.880.645,51
| Despesas . !-.'E_ 1.859.424,87 | 1.794.326,67
| Resultade I (linha 01 - 02) 03 21.220.64 86.318,84
PI’{‘_]UIKD do exerci L|U at ""l"r | 04 T 00,00 0,00
Resultado apds a compensagio [05s | 21220564 86.318,84
| de prejuizo (linha 03 - linha 04)

Opgio pelo arbitramento sobrea | 06 376.129,10 376.129,10

0a)

Resultade Trnibutavel (linha 05 ou | 07

21.220,64

lDIFEREN.l;‘.A APURADA DO RESULTADO TRIBUTAVEL

ATIVIDADE RURAL

}

| Resultado tributavel da atividade rural apurado pela fiscalizagdo

Resultado tributdvel da atividade rural declarado pelo contribuinte

'86.318.84

o “n m'

[ DIFERENCA APU RADA A TR[EUTAR DE DFICIO

65.098,20

Em seu recurso voluntario, ao alegar que as despesas foram deduzidas em

conformidade com o que permite o disposto no artigo 62, 8 1°, do RIR/99, aduz a Recorrente que
as despesas foram necessarias a percep¢do dos rendimentos e a manutencao da fonte produtora, e
relacionadas com a natureza da atividade exercida, acrescentando que a norma néo teria
especificado todos os tipos de despesas.



FI. 9do Ac6rddo n.° 2402-010.544 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 15868.000214/2010-33

A Recorrente busca, ainda, explicar o que sdo as Notas Promissérias Rurais
(NPR) e a sua relacdo com a atividade rural, arguindo serem titulos representativos das vendas a
prazo efetuadas pelos produtores rurais. Questiona a glosa das despesas cartorarias,
argumentando que na compra de um imovel, por exemplo, essas despesas integrardo o custo de
aquisicdo, e, por fim, questiona a glosa das despesas com CPMF, alegando que tal contribuicdo
deveria ser considerada na proporcao da receita da atividade rural.

Contudo, tais alegacGes ndo merecem abrigo.

Realmente, as despesas necessarias a percepcdo dos rendimentos e a manutencao
da fonte produtora, e relacionadas com a natureza da atividade exercida, sd@o passiveis de
deducdo, porém, a Recorrente ndo se desincumbiu do dnus de demonstrar e comprovar que as
despesas glosadas tém esse enquadramento. Nesse particular, transcrevemos 0s seguintes
excertos do Termo de Constatacdo e de Intimacédo Fiscal, referentes aos anos de 2005 e 2006:

Ano de 2005:

6- Os outros valores escriturados [na conta Despesas Juros C/ Desc. NPR] ndo poderiam
ser deduzidos na apuragdo do resultado da atividade rural, a ndo ser que o sujeito
passivo comprove com documentagdo habil que alguns desses Valores referem-se a
juros efetivamente pagos de financiamento rural.

Ano de 2006:

13- Os outros valores escriturados [na conta Despesas Juros C/ Desc. NPR] ndo
poderiam ser deduzidos na apuracdo do resultado da atividade rural, a ndo ser que o
sujeito passivo comprove com documentagdo habil que alguns desses Valores referem-
se a juros efetivamente pagos de financiamento rural.

Por seu turno, assim consta da decisdo recorrida:

Outrossim, o contribuinte deve comprovar as despesas escrituradas no livro caixa,
mediante documentagdo iddnea que identifiqgue o beneficiario, o valor, a data da
operacdo e que contenha a discriminagdo das mercadorias ou dos servicos prestados
para que possam ser enquadrados como necessarios e indispensaveis a manutencdo da
fonte produtora dos rendimentos.

N&o podem ser aceitos documentos sem a identificacdo clara do contribuinte ou com
identificacdo ndo aposta quando de sua emissdo; contendo assinaturas ndo identificadas,
ou sem assinatura; os tickets de caixa, recibos do sacado, depositos bancéarios e notas
fiscais que ndo identifiquem, de forma precisa, o adquirente, o produto fornecido ou o
servico prestado; recibos ndo identificados e documentos semelhantes.

Todavia, a Recorrente ndo carreou aos autos, nem gquando da impugnacdo e nem
qguando do recurso, provas habeis e iddneas capazes de demonstrar que as despesas glosadas se
enquadram na citada regra do art. 62, § 1°, do RIR/99.

Pondere-se que o langcamento, devidamente motivado, € ato administrativo que
goza do atributo de presuncdo relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria a
Recorrente o d6nus de afastar, mediante prova robusta e inequivoca em contrério, essa presungao
(vide art. 16, inciso 111, do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972), o que ndo ocorreu.

Quanto as NPRs, ndo podemos deixar de trazer os seguintes esclarecimentos da
deciséo de primeira instancia, que bem delineiam a questao:

[...] Nota Promissoria Rural constitui adiantamento de preco por conta de entrega futura
de produto, conforme artigo 42 do Decreto-lei n® 167/1967, como segue:

Art. 42. Nas vendas a prazo de bens de natureza agricola, extrativa ou pastoril,
quando efetuadas diretamente por produtores rurais ou por suas cooperativas; nos
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recebimentos, pelas cooperativas, de produtos da mesma natureza entregues pelos
seus cooperados, e nas entregas de bens de producdo ou de consumo, feitas pelas
cooperativas aos seus associados podera ser utilizada, como titulo de crédito, a nota
promissdria rural, nos térmos deste Decreto-lei.

Paragrafo Gnico. A nota promissdria rural emitida pelas cooperativas a favor de seus
cooperados, ao receberem produtos entregues por éstes, constitui promessa de
pagamento representativa de adiantamento por conta do preco dos produtos
recebidos para venda.

Portanto, a Nota Promissoria Rural ndo constitui despesa, mas antecipacdo de receita
decorrente de contrato de entrega futura, o que ndo se enquadra na definicdo de despesa
da atividade rural. Se o produtor antecipou a venda da producdo recebendo
antecipadamente valores menores que aqueles pagos na safra, tal diferenca néo é
despesa da atividade mas remuneracao do capital antecipado.

Tais valores diferem do financiamento de custeio, cujos juros sdo apropriados como
despesas da atividade visto que sdo empréstimos destinados a manutencdo e formacéo
da renda agropecuéria, além de serem empréstimos vinculado, ou seja, ndo dispondo o
produtor de recursos para movimentar seu negocio vai buscad-los na rede bancéria
(Cooperativas de Crédito, etc.) usando como garantia o penhor da safra. Neste caso, 0s
valores emprestados sdo declarados como dividas e ndo explicam acréscimos
patrimoniais do produtor sendo os juros despesas da atividade. Portanto, ndo séo
consideradas despesas com a atividade rural aquelas efetuadas a titulo de “Débito ref.
Desc. NPR”, e “Despesas juros ¢/ Desc. NPR” pelas raz6es mencionadas.

(Destaques no original)

Como se percebe, ndo sendo despesa, mas sim antecipacdo de venda, ndo héa que

se falar em deducdo de tais notas. Correta, pois, a fiscalizacao.

No caso da CPMF, a fiscalizacdo apontou a falta de previsdo legal para a sua

deducdo ao que a decisdo recorrida complementa com 0s seguintes esclarecimentos, os quais

acolhemos:

Concluséao

Quer a contribuinte que a Contribui¢do Provisoria sobre Movimentacdo ou Transmissdo
de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira — CPMF, instituida pela Lei
n° 9.311/1996, seja considerada despesa da atividade rural quando a mesma é uma
contribuigdo sobre qualquer movimentacdo financeira sem relagdo com o resultado da
atividade rural. Portanto, ndo sdo passiveis de dedugdo visto que ndo interferem na
manutencdo da atividade imposta ndo s6 aos produtores rurais, mas a todos que efetuam
movimentagdes financeiras.

Desse modo, ndo vemos como deduzir os valores pagos a titulo de CPMF.

Quanto as despesas cartorarias, valho-me aqui do correto pronunciamento da
fiscalizacdo a respeito:

Também sdo indedutiveis as despesas cartorarias, posto que ndo sdo despesas
necessarias a percep¢do dos rendimentos da atividade rural e sim despesas feitas para
regularizar o patrimdnio pessoal, autenticar documentos, registrar contratos, etc.

Isso posto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira



